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PRocEsso lrcrurónto Ne go7-2025

DTsPENSA or lrctrnçÃo Ne oo5-2025

INTRESSADO: CAI{ARA ÍiIUNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO-PE;

Objêto: Pnestação de serviços técnicos especializados em administnação
pública pana assessoria e consultonia administrativa com enfoque na

área de Controle Interno para a apoio ao controle Intenno da Câmara

de vereadores do MunicÍpio de Vertente do Lério-PE.

Versam os pnesentes autos de processo administrativo, acerca da aná1ise
da possibilidade de pnocedimento de contratação dineta, através de

dispensa, nos tenmos do art. 75, inciso II, da Leí 74 -733/ 2027 ' Pata
Pnestação de serviços técnicos especializados em administnação pública
para assessoria e consultoria administrativa com enfoque na área de

Controle Intenno pana a apoio ao controle Interno da Câmara de

vereadores do MunicÍpio de Vertente do Lério-PE, confonme as

especificações e quantitativos pnevistos no Tenmo de Referência e na

proposta apnesentada.

Consta nos autos que a necessidade da referida contrataÇão foi
devidamente justificada no Documento de Fonmalização da Demanda,

elaborado pela Assistente administnativa da Camara Municipal de

Vertente do Léni.o.

Em sÍntese, é o nelatónio.

II - DA FUNDA'{ENTAçÃO

P reambu Ia nmente, é impontante destacar que a presente dispensa de

licitação sená nos tenmos da Lei ne 74.133/2t. A submissão das

dispensas de licitações, na Lei 14.t33 / 2027, possui amparo,

respect ivamente, em seu artigo 53, §1e, inciso I e II c/c o artigo 72,
inciso III, que assim dispõem:

preparatónia, o processo

aa

Art. 53. Ao

Iicitatório
final da fase
seguirá para o órgão de assessonam nto

PARECER ]URÍDICO
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jurÍdico da Administnação, que realiz
prévio de Iegalidade mediante anáIise
contnatação.

á contnole
ca

DO
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§1e - Na elaboração do parecer jurÍdico, o órgão de

assessoramento junídico da Administração devená:

I - aprecian o processo licitatório conforme
cnitérios objetivos pnévios de atribuição de

prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples
e compreensÍveI e de forma clara e obietiva, com

apreciação de todos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato
e de direito levados em consideração na aná1ise
j urídica .

(...)

Art. 72. 0 processo de contnatação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, deverá ser instnuÍdo com os seguintes
documentos:
(...)

III - panecen jurÍdico e parecenes técnicos, se

for o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos.

Nesse sentido, a pnesente análise tem a finalidade de verificar a

confonmidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei
de ticitações, em especial no que tange a possibilidade legal de

contnataÇão direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75,

inciso II, da Lei ne 14.133/2027.

Preliminarmente, cumpne esclarecen gu€, a presente manifestação
limitar-se-á à dúvida estritamente junídica "in abstnato", ora
pnoposta e, aos aspectos junÍdj.cos da natéria, abstendo-se quanto aos

aspectos técnicos, admin i st rativos, econômico-financeiros e quanto a

outnas questões não ventiladas ou que exijam o exercÍcio de

conveniência e discnicionariedade da Administração.

Inclusive, entendimento do Tnibunal. de Contas da União afinma que não

é da competência do parecenista junÍdico a avaliação de aspectos
técnicos da licitação. Acórdão 1492/202! - TCU PLENÁRIO. Pon
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razáo, a emissão deste parecen não significa endosso

administrativo, tendo em vista que é nelativo à ánea jur
adentnando à competência técnica da Administnação, em atend
necomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas Pnáticas
Consul.tivas - BCP na 07, qual seja:

O Órgão Consultivo não deve emitin manifestações
concLusivas sobre temas não junídicos, tais como os

técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade, sem prejuÍzo da possibilidade de emitir
opinião ou fazer necomendações sobre tais questões,
apontando tratar-se de juÍzo discnicionário, se

aplicável. Ademais, caso adentne em questão junÍdica
que possa ter neflexo significativo em aspecto
técnico deve apontar e esclanecer qual a situação
junídica existente que autoriza sua manifestação
naquele ponto.

Conforme justificativas apresentadas no presente, tal solicitação é

de suma importância uma vez que o nefenido pnocesso trata-se de pana

contnatação de matenial gráfico (confecção e impnessão) de boletos com

código de barras e QR Code para tributos municipais, em especial o

IPTU, uma das pnincipais fontes de recunsos da annecadação pnópnia do

município.

Devidamente instruÍdo, o processo fora remetido a

Junídica, para emissão de parecer acerca da
pnocedimento, objetivando a contnatação direta de

execução do serviço ora solicitado.

esta Asses sonia
legalidade do

empnesa para a
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Desta feita, convém observan que a Lei ns' 14'133, de 1s d

2O2\, ao regulamentar o art. J7, xxl, da Constituição Fe

especifica algumas exceções em que a lici'tação é dispensada'

dispensávelouinexigível.Comnelaçãoàlicitaçãodispensáve1,as
hipóteses estão pnevistas no art. 75 da Lei ns. 74.133/21. Nesses

casos,alicitaçãoéviável,tendoemvistaapossibilidadede
competição entre dois ou mais interessados' Todavia, o legisladon

elencou determinadas situaçôes em que a licitação pode ser afastada,

a cnitério do administnador, para atender o interesse púbIico de forma

mais célene e eficiente.

Constituição Federal 1988

Art. 37. A administração pÚblica direta e indineta
de qualquen dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Fedenal e dos Municípios obedecená aos

princÍpios de legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte:
(...)

xxl - ressalvados os casos especificados na

legistação, as obras, serviços, compras e alienaçôes
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condiçôes a todos

os conconnentes, com c1áusulas que estabeleÇam

obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

Lei- 74.L33/2O21

Art. 75. É dispensáveI a licitação:

)(
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a R$ 50.00o,00 (cinquenta mil reais), no ca

outros serviços e compra s;
ode

II - para contratação que envolva valones infeniores
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Decreto ne 12,343/ 2O24, publicado em 30 de

de 2O24;

Art. 7e Fican otuaLízodos os vaLores
estobeLecídos na Leí np 74.733, de 7p de abriL
de 2027, no forna do Anexo,

ANEXO ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI NS 14.733' DE 19 DE

ABRIL DE 2021

Ou seja, nas contratações em que o valor não ultnapasse o imponte

de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi1, setecentos e vinte e cinco
reais e cÍnquenta e nove centavos), a licitação passou a ser
dispensáveI à Administração Pública dos entes fedenativos, de todos
os Poderes.

Conforme previsto na norma superior, a realização do certame é a negra,

contudo, a própria lei de licitaçôes prevê situações em que é mais

vantajoso para a Administração, a fonmalização da contratação dineta,
ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento licitatório. Sabe-

se que cabe ao administrador fazen a anáIise do caso concreto, com

nelação ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o
princípio da eficiência e o interesse púb1ico que a contratação direta
pnoporciona.

Contudo, ainda que se tnate de contnataÇão dineta, faz-se necessánia

a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta
mais vantajosa e celebração do contnato. A nova Lei de Licitaçôes e

contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado
para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Púb1ica.

Com efeito, conforme previsto na nonma netrocitada, os criténios se

aplj.cam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto no Antigo 75,
inciso II, da Nova Lei de Licitações e Contnatos (Lei ns 14.133/2@2L),
é autorizado e está em hanmonia com a lei a contratação direta no caso

30

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

inciso II do caput do
art.75

Valor valido
(sessenta e
cinco reais

en 2O25 - R$ 62.725'59
dois mil, setecentos e vinte e

e cIn uenta e nove centavos

de outros serviços e compras, cujo valon seja de até R$ 62,725,5 9
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(sessenta e doi,s mil, setecentos e vinte e cinco reais e

nove centavos).

Pon conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores
estabelecidos pela tegislação vigente, não há qualquer óbice quanto à

pnetensão, uma vez que o valor estimado para contratação é de

R$!6.425,OO (Desesseis mi1, quatrocentos e vinte e cinco neias);

Nesse sentido, a nealização de pnocedimento licitatório específico
onerania ainda mais os cofnes púbIicos, haja vista que demandania a

utilização de pessoas, tempo e matenial para sua conclusão.

Sobne o procedimento de contratação direta, o ilustre lusten Filho,
advente:

Tal como afirmado inúmeras vezes, é inconneto afirmar
que a contratação direta exclui um "procedimento
licitatório". Os casos de dispensa e inexigibilidade
de licitação envolvem, na vendade, um procedimento

especial e simplificado para a seleção do contrato
mais vantajoso pana a Administnação Púb1ica- Há uma

série ordenada de atos, colimando selecionar a melhor
proposta e o contratante mais adequado. "Ausência de

licitação" não significa desnecessidade de observan
formalidades prévias (tais como venificação da

necessidade e conveniência da contnatação,
disponibilidade de recursos etc). Devem ser
observados os princÍpios fundamentais da atividade
administnativa, buscando selecionar a melhor
contratação possÍve1, segundo os princÍpios da

licitação,

Diante disto, faz-se extnemamente nelevante
requisitos fonmais de regularidade nos casos de
por dispensa em razão de valon. Nesses

a obsenvância dos

MU

53
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Fls.:

contnataÇão dinet

Em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência
de recursos financeiros previamente à realização da contratação,
consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar
tal despesa, confonme indicação nos autos eletrônicos.
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casos, é necessário que o processo observe os elementos pnevis

inclusive, no art. 72, da neferida Lei, que seguem:

Art. 72. O processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de

licitação, deverá sen instruÍdo com os seguintes
documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se fon o

caso, estudo técnico pneliminar, análise de riscos,
termo de neferência, projeto básico ou projeto
executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada
na forma estabelecida no ant. 23 desta Lei;
lll - parecen junÍdico e pareceres técnicos, se fon
o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão
de recursos orçamentários com o compromisso a sen

assumido;
V - compnovação de que o contratado preenche os

requisitos de habilitação e qualificação mínima

necessánia;
Vl - razão da escolha do contratado;
Vll - justificativa de pneço;

Vlll - autonização da autoridade competente.

Parágnafo único. O ato que autoniza a contratação dineta
(chamamento / Edital) o extnato deconnente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do púb1ico

em sítio eletnônico oficial.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celenidade
às contratações indispensáveis para restabelecen a nonmalidade. A1ém

disso, a contnatação direta não significa bunlar aos princÍpios
administrativos, pois a Lei exige que o contrato sonente seja celebrado,
após procedimento simplificado de concorrência, suficiente para
justifican a escolha do contnatado, de modo a ganantir uma disputa en
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potenciais fornecedones.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de fonmalização
de demanda e tenmo de nefenência, contendo os elementos necessários e

suficientes, com nível de pnecisão adequado, para caracterizar o objeto
requisitado.

Entnetanto, conforme previsto no artigo 75, § 3e, da Nova Lei, as

contnataçôes diretas, pelo valor, serão pneferen c ia lmente precedidas de

divulgação de aviso em sÍtio eletrôni.co oficial (Portal da transparencia
da Camana Municipal de vertente do Lério), pelo prazo mÍnimo de 3 (três)
dias úteis, com a especificação do objeto pnetendido e com a manifestação
de interesse da Administnação em obten propostas adicionais de eventuais
intenessados, devendo sen selecionada a proposta mais vantajosa,

Assim, para obten pneços mais vantajosos dos senviços requisitados, Íaz-
se necessário que a Administração dê publicidade à intenção de nealizan
contnatação com a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo
prazo mÍnimo de 3 (tnês) dias úteis.

III - DA COI'ICLUSAO

Ante o exposto, nos termos do ant. 53, caput e §4e, da Leí L4.L33 /2027,
esta Assessonia lunídica manifesta-se pela legalidade do processo de
contnatação direta, pana Pnestação de senviços técnicos especializados
em administração púbIica pana assessonia e consultoria administrativa
com enfoque na área de Controle Intenno pana a apoio ao contnole Intenno
da Câmana de veneadones do Municipio de Vertente do Lério-PE, conforne
os específícações e quantitotívos previstos no Terno de Referêncío, por.
meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75, inciso
II, da Lei L4.L33/2021, opinândo âssim pelo negular prosseguimento do
feito.

Sendo assim, orientado com base expnessamente apreciação e

pronunciamento descrito na exposição de motivo, demonstnada à

compatibilidade de preços.
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Pon fim, recomendo que, após a apreciação e emissão do nespectivo

panecer, acaso seja favorável à contratação direta, seja a decisão quanto

à contnatação dineta submetida à ratificação da ordenadora de despesas

e conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Leí L4.133/27,

devená ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial, o ato que autoniza a contratação dineta ou o extrato decorrente

do contrato celebrado; obsenvadas as disposições do nefenido diploma

Iega1.

e) Ratifícoção peLa ordenadoro de despesos.

Salvo melhor Juizo, é o Entendimento.

Encaminhe-se os autos pana autonidade competente pana apreciação do
pnesente parecer.

Ventente do Lenio - PE, 22 de janeino de 2025.

onsulton I unÍdico

OAB-PE 19.159p
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